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As atuais relações entre empregado e empregador, aliada à revolução 

tecnológica das formas de comunicação, permite que muitos profissionais 

exerçam suas atividades laborais sem a necessidade de comparecimento ao 

local de trabalho. Surge assim, o Home Office ou Teletrabalho, o qual, segundo 

a Sociedade Brasileira de Teletrabalho e Teleatividade (SOBRATT), é 

conceituado como todo e qualquer trabalho realizado a distância (tele), ou seja, 

fora do local tradicional de trabalho (escritório da empresa), com a utilização da 

tecnologia da informação e da comunicação que permite, em qualquer lugar, 

receber e transmitir informações relacionadas à atividade laboral. 

Ante a relevância desta modalidade de trabalho, recentemente, a presidenta da 

república sancionou a Lei 12.551 de 15 de Dezembro de 2011, que alterou o 

artigo 6º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para equiparar os efeitos 

jurídicos do trabalho exercido por meios telemáticos e informatizados ao 

exercido por meios pessoais e diretos, ou seja, nas empresas. Assim, todos os 

trabalhadores que executam suas atividades fora do local de trabalho, seja em 

casa ou à distância, passam a ter os mesmo direitos daqueles que exercem 

suas funções dentro das empresas, desde que caracterizados os pressupostos 

da relação de emprego.   

Devido a essa alteração, torna-se importante compreender esta modalidade de 

trabalho, a sua natureza jurídica, suas vantagens e desvantagens e os 

aspectos relativos a sua regulamentação com ênfase nos direitos trabalhistas 

dos teletrabalhadores, como por exemplo, as questões pertinentes ao 

reconhecimento ou não do vínculo de emprego, a comprovação da 

subordinação, ao controle da jornada de trabalho, ao direito às horas extras, ao 

adicional noturno, entre outros assuntos colaterais, os quais têm dividido o 

entendimento da doutrina e da jurisprudência e fomentado discussões e 

implicações jurídicas pertinentes ao tema.  


